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CNPJ Nº 09.062.893/0001-74 

NIRE sob o nº 35.3.0034699-8 

 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DA 
COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO, REALIZADA EM 25 DE 

ABRIL DE 2023. 

 

I - DATA, LOCAL, HORA: Assembleia realizada em vinte e cinco dias do 
mês de abril de 2023, às onze horas, na sede da Sociedade, situada na 
Avenida Dr. Altino Arantes, 372, Centro, São Sebastião, Estado de São 
Paulo. II - CONVOCAÇÃO: Assembleia regularmente convocada por 
Comunicado entregue contra recibo. Dispensada a publicação em virtude da 
presença da totalidade de acionistas, nos termos do artigo 124, §4º da Lei 
federal nº 6.404/1976. III - QUÓRUM: Acionistas representando 100% do 
Capital Social, conforme assinaturas lançadas às fls. 18 (verso), do Livro de 
Presença dos Acionistas. Presentes os acionistas: Fazenda do Estado de São 
Paulo, representada por(pela) Procurador(a) do Estado, Sr(a). Bruna Tapié 
Gabrielli; Sr(a). Laercio Paulino Simões, liquidante e representante do 
acionista Desenvolvimento Rodoviário S/A - DERSA “em liquidação”; Sr(a). 
Cezar Aurélio Trombelli, Diretor Administrativo Financeiro da Companhia 
Docas de São Sebastião; Sr(a). Renilda Peres de Lima, membro titular do 
Conselho Fiscal; Sr(a). Dennis Pavia Villalva, auditor independente da Parker 
Randall Brasil, CRC-SP 1SP-246.768/O-6. IV - MESA: Presidente: Sr(a). 
Arthur Luis Pinho de Lima, Presidente do Conselho de Administração. 
Secretário(a): Sr(a). Adriana Hortega Roque. V - ORDEM DO DIA: 1. 
Assembleia Geral Ordinária. 1.1. Tomada de contas dos administradores, 
exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; 1.2. Eleição de 
Membros do Conselho Fiscal; 1.3. Eleição de Membros do Conselho de 
Administração; 1.4. Fixação da remuneração dos Membros dos Órgãos 
Estatutários. 2. Assembleia Geral Extraordinária. 2.1. Ratificação da 
eleição de Membros do Conselho de Administração; 2.2. Outros assuntos de 
interesse da Sociedade. VI - MANIFESTAÇÕES: O Senhor Presidente 
registrou o cumprimento das formalidades legais determinadas pela Lei 
Federal nº 6.404/76. Aos acionistas foram apresentados o Relatório da 
Administração, Relatório da Auditoria Independente, as demonstrações 
financeiras e as manifestações favoráveis do Conselho de Administração, 
através do Parecer do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, por 
meio do Parecer do Conselho Fiscal. Tais documentos estão arquivados na 
sede. Os assuntos objeto da ordem do dia foram encaminhados ao prévio 
exame do Conselho de Defesa dos Capitais do Estado - CODEC, que se 
manifestou por meio do Parecer CODEC nº 052/2023, de 17 de abril de 
2023. (Processo Eletrônico SOG-PRC-2023/00008). VII - DELIBERAÇÕES: 
I - Em Assembleia Geral Ordinária. O voto do acionista Estado de São 
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Paulo, representado pelo(a) Senhor(a) Procurador(a) do Estado, foi proferido 
nos exatos termos do Parecer CODEC nº 052/2023. Assim, os acionistas 
decidiram, por unanimidade. ITEM 1.1. - Aprovar este item da pauta, que 
versa sobre o exame e apreciação das demonstrações financeiras do 
exercício social de 2022. Sobre as demonstrações financeiras, a auditoria 
independente “Parker Randall Brasil” opina em seu Relatório, no sentido de 
que, “exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na seção a seguir 
intitulada ‘Base para opinião com ressalva’, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da COMPANHIA DOCAS DE 
SÃO SEBASTIÃO - CDSS em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
com ressalva: 1) Ausência de estudo de recuperabilidade de imobilizado e 
intangível (impairment). A Companhia não realizou estudos de 
recuperabilidade do ativo imobilizado e intangível para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2022. Consequentemente, não obtivemos evidências 
suficientes e adequadas sobre eventuais ajustes a serem realizados nas 
demonstrações financeiras. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada ‘Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis’. Somos independentes em relação à COMPANHIA DOCAS DE SÃO 
SEBASTIÃO - CDSS, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião com ressalva. Incerteza Relevante sobre a continuidade 
Operacional da Companhia: A Companhia é uma empresa do Estado de São 
Paulo, sendo dependente deste para consecução de seu objeto social e vem 
apresentando prejuízos acumulados constantes. Conforme mencionado na 
nota 3.1, existem estudos para alteração do modelo de concessão de uso do 
Porto, bem como eventual desestatização. A continuidade operacional da 
empresa depende da continuidade dos aportes de recursos do Governo do 
Estado de São Paulo, bem como da definição de modelos de concessão e 
desestatização da empresa que veem sua continuidade operacional no atual 
modelo de operação ou outro”. Também apresentou o seguinte parágrafo de 
“ênfase”: “Adiantamento para futuro aumento de Capital. Conforme 
mencionado na nota explicativa 18, a empresa possui adiantamentos para 
futuro aumento de Capital no montante de R$ 286.718 mil, aportes 
realizados entre 2009 e 2022. No entanto, até a presente data a empresa 
não cumpriu as determinações da deliberação CODEC 1/91 de 12 de 
setembro de 1991, seção V - Artigo 14, não apresentando as 
documentações necessárias para que o Conselho de Defesa dos Capitais do 
Estado - CODEC pudesse deliberar sobre a efetiva incorporação dos aportes 
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realizados ao longo dos anos. Nossa opinião não contém ressalva 
relacionada a esse assunto.” O resultado do exercício de 2022, de R$ 15.958 
mil negativos, deverá ser somado ao saldo de prejuízos acumulados de 
períodos anteriores passando a ser o de R$ 106.156 mil. Assim, não houve 
apontamento de nenhuma desconformidade, considerando o relatório da 
auditoria independente e à vista das manifestações favoráveis dos Conselhos 
de Administração e Fiscal, e das informações do órgão técnico. ITEM 1.2. - 
Aprovar este item da pauta, que trata da eleição dos indicados como 
membros titulares do Conselho Fiscal e respectivos suplentes, que exercerão 
suas funções de acordo com os termos e condições constantes no Parecer 
CODEC nº 052/2023, no qual foram indicados(as) os(as) Senhores(as) 
SANTI FERRI, como efetivo e sua respectiva suplente JÉSSICA DA ROSA 
PEREIRA PECOLI (ambos em 1º mandato); RICARDO RODRIGUES 
BARBOSA VOLPI, como efetivo e seu respectivo suplente MAURÍCIO 
MÁXIMO DE ANDRADE (ambos em 1º mandato); e MARÍLIA MARTON 
CORRÊA, como efetivo e seu respectivo suplente DANIEL SCHEIBLICH 
RODRIGUES (ambos em 1º mandato). Por unanimidade, declararam-se 
eleitos: SANTI FERRI (1º mandato), como membro efetivo, brasileiro, 
solteiro, engenheiro civil e servidor público, portador da cédula de identidade 
RG nº 30.115.460-0 SSP/SP, inscrito no CPF nº 297.979.308-88, com 
endereço na Rua Neves de Carvalho, 410, Torre Toy Ap. 116, Bom Retiro, 
CEP 01132-010, São Paulo/SP, e seu respectivo suplente JÉSSICA DA 
ROSA PEREIRA PECOLI (1º mandato), brasileira, solteira, 
Superintendente de área, portadora da cédula de identidade RG nº 
50.571.325-1 SSP/SP, inscrita no CPF nº 400.763.728-80, com endereço na 
Av. Brigadeiro Luis Antônio, 1855 Ap 84, Bela Vista, CEP 01317-002, São 
Paulo/SP; RICARDO RODRIGUES BARBOSA VOLPI (1º mandato), como 
membro titular, brasileiro, casado, funcionário público estadual, portador da 
cédula de identidade RG nº 6.547.096 SSP/SP, inscrito no CPF nº 
029.093.978-07, com endereço na Rua Teixeira da Silva, 312, Ap. 11, 
Paraíso, CEP 04002-031, São Paulo/SP, e seu respectivo suplente 
MAURÍCIO MÁXIMO DE ANDRADE (1º mandato), brasileiro, casado, 
advogado, portador da cédula de identidade RG nº 17.581.019-9 SSP/SP, 
inscrito no CPF nº 079.566.318-82, com endereço na R. Teixeira da Silva, 
487, Ap. 124 CEP 04002-032, São Paulo/SP; MARÍLIA MARTON CORRÊA 
(1º mandato), como membro efetivo, solteira, socióloga, portadora da 
cédula de identidade RG nº 25.625.920-3 SSP/SP, inscrita no CPF nº 
272.388.408-20, com endereço na Rua Prates, 588, Bom Retiro, CEP 01121-
000, São Paulo/SP, e seu respectivo suplente DANIEL SCHEIBLICH 
RODRIGUES (1º mandato), brasileiro, casado, advogado, portador da 
cédula de identidade RG nº 44.892.162-5 SSP/SP, inscrito no CPF nº 
340.858.768-05, com endereço na Rua Alexandra Calame, Ap. 91-2, 
Jaguaré, CEP 05347-030, São Paulo/SP. As indicações contaram com a 
competente autorização governamental (Ofícios ATG nºs 095/23-CC e 
00149/23-CC) e a conformidade dos requisitos legais e estatutários 
necessários, inclusive aqueles previstos na Lei federal nº 13.303/2016, 
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foram atestadas pelo Comitê de Elegibilidade e Aconselhamento (Processo 
Eletrônico SFP-PRC-2019/00424, que trata da verificação do processo de 
indicação de membros para o Conselho Fiscal da Companhia, na forma 
prevista na Deliberação CODEC nº 02/2023). Ainda, em razão da cláusula 
5ª, alínea “b”, inciso XXIII, do Convênio de Delegação firmado entre o 
Estado e a União em 2007, conforme consta no artigo 23, §1º, do estatuto 
social da Companhia, deve-se garantir à União e ao Município de São 
Sebastião vagas de membros titulares e suplentes em seu Conselho Fiscal. 
Assim, fica o Senhor Procurador do Estado autorizado a não obstar a eleição 
de 1 (um) membro para compor o Conselho Fiscal e seu respectivo suplente, 
indicado pela União, e 1 (um) membro e seu respectivo suplente, indicado 
pela Prefeitura do Município de São Sebastião. Igualmente, essas indicações 
deverão obedecer aos requisitos legais e estatutários necessários, inclusive 
àqueles previstos na Lei Federal nº 13.303/2016, atestados pelo Comitê de 
Elegibilidade e Aconselhamento, nos termos do artigo 26 do estatuto social. 
Nesse sentido, na conformidade acima, foram acolhidas as indicações dos 
representantes da Prefeitura Municipal de São Sebastião: RAQUEL MENDES 
SOUZA (3º mandato - 2ª recondução) e seu respectivo suplente SERGIO 
CUNHA RAMOS (2º mandato - 1ª recondução), nos termos do Ofício n° 
0083/2023-GP, de 1º de fevereiro de 2023 daquela municipalidade. Por 
unanimidade, declararam-se eleitos: RAQUEL MENDES SOUZA (3º 
mandato - 2ª recondução), como membro efetivo, brasileira, casada, 
advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 47.801.348-6 SSP/SP, 
inscrita no CPF nº 375.756.038-83, com endereço na Rua João Moreira, 126, 
Reserva du Moullin, CEP 11605-518, São Sebastião/SP, e seu respectivo 
suplente SERGIO CUNHA RAMOS (2º mandato - 1ª recondução), 
brasileiro, casado, capitão de longo curso, portador da cédula de identidade 
nº 342.156 Marinha/SP, inscrito no CPF nº 109.043.792-72, com endereço 
na Alameda dos Eucaliptos, 212, Barequeçaba, CEP 11612-773, São 
Sebastião/SP. Contudo, a União não realizou as indicações dos membros 
efetivo e suplente. A investidura no cargo deverá obedecer aos requisitos, 
impedimentos e procedimentos previstos na normatização vigente, o que 
deve ser verificado pela Companhia no ato da posse. Os conselheiros fiscais 
exercerão suas funções até a próxima Assembleia Geral Ordinária e, na 
impossibilidade de comparecimento do membro efetivo, deverá ser 
convocado o respectivo suplente para participar das reuniões e, na falta 
deste, um dos demais suplentes. No que se refere à declaração de bens, 
deverá ser observada a normatização estadual aplicável. As declarações de 
desimpedimento dos conselheiros ora eleitos ficarão arquivadas na sede da 
Companhia. ITEM 1.3. - Aprovar este item da pauta, que versa sobre a 
eleição de membros para compor o Conselho de Administração, que 
exercerão suas funções de acordo com os termos e condições constantes no 
Parecer CODEC nº 052/2023, no qual foram indicados (as) os (as) 
Senhores(as): LAÍS VITA MERCÊS SOUZA, como membro, em substituição 
a Cleber de Oliveira Mata; e EDILSON JOSÉ DA COSTA, como membro, 
em substituição a José Geraldo Siqueira Vantine. Por unanimidade, 
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declararam-se eleitos: LAÍS VITA MERCÊS SOUZA, brasileira, solteira, 
jornalista, portadora da cédula de identidade RG nº 09.581.422-11 SSP/BA, 
inscrita no CPF nº 033.363.135-89, com endereço na Rua Pedroso de 
Moraes, 937, Pinheiros, CEP 05419-000, São Paulo/SP, para membro do 
Conselho de Administração da Companhia Docas de São Sebastião, e; 
EDILSON JOSÉ DA COSTA, brasileiro, casado, secretário executivo da casa 
civil, portador da cédula de identidade NR nº 0203503644 - MD EB/DF, 
inscrito no CPF nº 003.533.737-02, com endereço na Av. Padre Lebret, 801, 
Bloco 4 - Torre Jerez - Ap. 104, Morumbi, CEP: 05653-160, São Paulo/SP, 
para membro do Conselho de Administração da Companhia Docas de São 
Sebastião. As indicações contaram com a competente autorização 
governamental (Ofício ATG nº 0149/23-CC) e a conformidade dos requisitos 
legais e estatutários necessários, inclusive àqueles previstos na Lei federal 
nº 13.303/2016, foi atestada pelo Comitê de Elegibilidade e Aconselhamento 
(Processo Eletrônico SFPPRC-2019/00429, que trata da verificação do 
processo de indicação de membros para o Conselho de Administração da 
Companhia, na forma prevista na Deliberação CODEC nº 02/2023). Os 
conselheiros eleitos deverão exercer suas funções com mandato coincidente 
com o dos demais, nos termos do estatuto social da Companhia, e a 
remuneração deverá ser fixada de acordo com as orientações do CODEC, 
conforme deliberado em Assembleia Geral de Acionistas. A investidura no 
cargo deverá obedecer aos requisitos, impedimentos e procedimentos 
previstos na normatização vigente, os quais devem ser verificados pela 
empresa no ato da posse. No que se refere à declaração de bens, deverá ser 
observada a normatização estadual aplicável. As declarações de 
desimpedimento dos conselheiros de administração ora eleitos ficarão 
arquivadas na sede da Companhia. De conseguinte, o Conselho de 
Administração passará a ter a seguinte composição: Presidente: ARTHUR 
LUIS PINHO DE LIMA (1º mandato). Membros: ALEXANDRE ERNESTO 
CORRÊA SAMPAIO (Diretor-Presidente); EDILSON JOSÉ DA COSTA (1º 
mandato); LAÍS VITA MERCÊS SOUZA (1º mandato); JOSÉ VITOR 
MAMEDE (representante da classe empresarial indicado pelos 
representantes do CAP - único mandato); PAULO CESAR RANGEL 
(representante da classe trabalhadora indicado pelos representantes do CAP 
- único mandato). ITEM 1.4. - Aprovar este item da pauta, que trata da 
fixação da remuneração dos membros dos órgãos estatutários. Conforme 
disposto nos artigos 152, caput, e 162, §3º da Lei federal nº 6.404/1976, e 
artigo 38, caput, do estatuto social, a fixação de remuneração dos 
administradores e dos membros do Conselho Fiscal é matéria reservada à 
Assembleia de Acionistas. Ainda, o parágrafo primeiro, do artigo 38, do 
estatuto social dispõe que a remuneração dos membros dos Comitês será 
fixada pela Assembleia Geral. Assim sendo, por unanimidade foi aprovada a 
fixação da remuneração, gratificações, benefícios e vantagens, dos 
administradores (membros da Diretoria e do Conselho de Administração), 
dos membros do Conselho Fiscal, e dos membros do Comitê de Elegibilidade 
e Aconselhamento, nos estritos termos da Deliberação CODEC nº 001/2023, 
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publicada no Diário Oficial do Estado no dia 11 de fevereiro de 2023. II - 
Em Assembleia Geral Extraordinária - O voto do acionista Estado de São 
Paulo foi proferido nos exatos termos do Parecer CODEC nº 052/2023. 
Assim, os acionistas decidiram, por unanimidade: ITEM 2.1 - Ratificar a 
eleição efetuada pelo Conselho de Administração, dos Senhores Ivan 
Carvalho Moraes e Alexandre Ernesto Corrêa Sampaio, como membro 
do próprio conselho, na qualidade de Diretor-Presidente, em 
conformidade com os Pareceres CODEC nºs 072/2022 e 006/2023, 
respectivamente. Conforme o disposto no parágrafo primeiro, do artigo 9º, 
do estatuto social da Companhia, o Diretor-Presidente da empresa integrará 
o Conselho de Administração, enquanto ocupar aquele cargo. Nos termos 
destacados nos mencionados Pareceres, os conselheiros deverão exercer 
suas funções nos termos do estatuto social da Companhia, e sua investidura 
no cargo deverá obedecer aos requisitos, impedimentos e procedimentos 
previstos na normatização vigente. Sua remuneração deverá ser fixada de 
acordo com as orientações deste colegiado, conforme deliberado em 
Assembleia Geral de Acionistas. No que se refere à declaração de bens, 
deverá ser observada a normatização estadual aplicável. A Senhora 
Procuradora colocou em votação a homologação das deliberações dos 
Conselhos de Administração, as quais foram aprovadas por unanimidade: a 
eleição do Senhor IVAN CARVALHO MORAES, brasileiro, viúvo, arquiteto e 
urbanista, portador do RG nº 8136709 SSP/SP, inscrito no CPF nº 
901.473.758-00, residente e domiciliado na R. Dr. Cândido Motta Filho, 183, 
Bloco Acácia Ap. 11, Vila São Francisco, CEP 05351-000, São Paulo/SP, 
como membro do Conselho de Administração, na qualidade de Diretor-
Presidente, em substituição a Paulo Tsutomu Oda, contida na Ata 204ª 
do Conselho de Administração da Companhia Docas de São Sebastião de 
28/08/2022 (Parecer CODEC nº 072/2022, de 22 de agosto de 2022), e; a 
eleição do Senhor ALEXANDRE ERNESTO CORRÊA SAMPAIO, brasileiro, 
casado, militar da reserva, portador do RG nº 476.361 Marinha/RJ, inscrito 
no CPF nº 003.883.257-71, residente e domiciliado na Av. Geraldo Nogueira 
da Silva, 869, Ap. 34, Caraguatatuba/SP, CEP 11665-000, como membro do 
Conselho de Administração, na qualidade de Diretor-Presidente, em 
substituição a Ivan Carvalho Moraes, contida na Ata da 211ª Reunião do 
Conselho de Administração da Companhia Docas de São Sebastião de 
31/01/2023 (Parecer CODEC nº 006/2023, de 24 de janeiro de 2023). ITEM 
2.2. - “Outros assuntos de interesse da Sociedade”, finalizando, a Senhora 
Procuradora do Estado ressaltou que, até manifestação contrária, todas as 
publicações da Companhia devem continuar sendo realizadas no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo, sem prejuízo do atendimento do artigo 289, 
da Lei federal nº 6.404/1976. Ademais, não deverão ser deliberadas outras 
matérias sem a prévia e expressa manifestação do CODEC, o que foi 
aprovado por unanimidade. VIII - ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à 
lavratura da presente ata, a qual lida e achada conforme, vai devidamente 
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assinada pelos acionistas e pelo Presidente da Mesa. Adriana Hortega Roque 
- Secretária Executiva do Colegiado. 
 
 

São Sebastião, 25 de abril de 2023. 
 
 

ARTHUR LUIS PINHO DE LIMA 
Presidente do Conselho de Administração 

Presidente da Mesa 
 
 

BRUNA TAPIÉ GABRIELLI 
Representante da Fazenda do Estado 

 
 

LAERCIO PAULINO SIMÕES 
Liquidante e Representante do Acionista 

DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S/A “em liquidação” 
 
 

ADRIANA HORTEGA ROQUE 
Secretária da Reunião 


